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PROJETO DE RESOLUÇÃO

CUMPRIMENTO DOS COMPROMISSOS JURÍDICOS DOS ESTADOS

MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2007)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO PRESENTE os princípios enunciados na Carta da Organização dos Estados Americanos;


REAFIRMANDO que o respeito ao direito internacional, ao princípio da igualdade jurídica dos Estados, o fiel cumprimento das obrigações emanadas dos tratados e outras fontes do direito internacional, bem como o cumprimento de boa fé das obrigações internacionais são normas de conduta dos Estados em suas relações;


RECORDANDO as obrigações do Governo do país sede com relação à Organização dos Estados Americanos (OEA), em virtude do Acordo de sede entre o Governo dos Estados Unidos da América e a Organização dos Estados Americanos e do direito internacional;


LAMENTANDO as reiteradas situações nas quais peritos de Estados membros se vêem impedidos de participar de reuniões técnicas, devido à negativa da concessão do respectivo visto por parte do Estado Sede da Organização dos Estados Americanos (OEA);


LEVANDO EM CONTA a solicitação formulada pela Comissão de Peritas (CEVI) do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará (MESECVI) às instâncias de decisão política da Organização dos Estados Americanos (OEA) em seu comunicado de 24 de agosto de 2006, para que sejam adotadas, o quanto antes possível, as medidas necessárias para evitar que se repitam situações como as que afetaram a plena participação das Peritas na Primeira e Segunda Reunião do CEVI;


CONSCIENTES de que tais situações prejudicam gravemente o funcionamento da Organização, constituem uma discriminação contra os Estados membros, impedem o normal exercício de seus direitos de participar das reuniões oficiais da OEA e de cumprir as obrigações assumidas por eles na Carta da OEA e nos diferentes instrumentos jurídicos relativos a organismos especializados, órgãos e entidades da Organização e são do interesse comum de todos os Estados membros da Organização,
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RESOLVE:


1.
Instar o país sede da Organização dos Estados Americanos a tomar todas as medidas necessárias para garantir o cumprimento das obrigações contraídas no Acordo de Sede entre o Governo dos Estados Unidos da América e a Organização dos Estados Americanos e do direito internacional, especialmente as relativas ao Artigo XV desse Acordo referente à adoção das medidas pertinentes para facilitar o trânsito para a sede – tanto de ida como de volta – de pessoas convidadas pela Organização, para tratar de assuntos oficiais.


2.
Solicitar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que analise esta situação com vistas a propor um mecanismo que garanta o intercâmbio fluido de opiniões entre a Secretaria-Geral, as Missões Permanentes e as autoridades competentes do país sede, em questões de interesse mútuo, a fim de salvaguardar os direitos dos Estados membros e assegurar a devida aplicação do Acordo de Sede entre o Governo dos Estados Unidos da América e a Organização dos Estados Americanos e do direito internacional, bem como de outros instrumentos jurídicos relativos a organismos especializados, órgãos e entidades da Organização;


3.
Solicitar ao Conselho Permanente que dê acompanhamento ao cumprimento desta resolução e apresente um relatório ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral a respeito.
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